
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

CORREGEDORIA REGIONAL 

ATA     DE     CORREIÇÃO     ORDINÁRIA  

COORDENADORIA INTEGRADA DE ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS, JUDICIAIS E 

CENTRAL DE MANDADOS DE ASSIS

Entre  os  dias  04  e  05  do  mês  de  abril de 2017, o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador do  Trabalho  SAMUEL  HUGO  LIMA, Corregedor  Regional, em 

cumprimento  ao  inciso  II  do  artigo  29  do  Regimento  Interno  presidiu  a  Correição 

Ordinária, conforme Edital CR nº02/2017, divulgado em 02/02/2017 no DEJT (Edição 

2161/2017 – Caderno do TRT da 15ª Região – página 287).  Presente o Juiz Diretor do 

Fórum,  MARCO ANTONIO DE SOUZA BRANCO.  Com  base nos  dados  dos  sistemas 

processuais SAP1G, PJe e e-Gestão, apurou-se, no período correicionado, o seguinte:

1 – ESTRUTURA FUNCIONAL

(fonte: Assessoria de Apoio aos Magistrados)

JUIZ DIRETOR DO FÓRUM
MARCO ANTONIO DE SOUZA BRANCO

2 – QUADRO DE SERVIDORES

2.1 Lotação – servidores técnicos e analistas:

(fonte: Coordenaria de Provimento e Vacância)

NOME CARGO FUNÇÃO EXERCÍCIO NA 
LOTAÇÃO

Alfredo José Machado Dias (REQ) - FC-05 assist diretor distribuição 22/09/2015
Gina Claudia Bertolucci de Lima TJA FC-02 assistente 28/05/2015
Paulo Eduardo Rocha (REM) TJ-Seg CJ-02 diretor serviço distrib. fei­

tos
28/05/2015

TOTAL DE SERVIDORES DO QUADRO 2
TOTAL DE SERVIDORES EXTRA-QUADRO 1
REM – Removido
REQ – Requisitado de município
TJ-SEG – Técnico Judiciário – área de segurança
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2.2 Lotação – Oficiais de Justiça:

(fonte: Coordenadoria de Provimento e Vacância)

NOME CARGO FUNÇÃO EXERCÍCIO NA 
LOTAÇÃO

Adriano da Costa Pires AJ-OJA 20/08/2015

Valter Luis Bossoni (REM) AJ-OJA 20/08/2015

Vanessa da Silva Oliveira AJ-OJA 20/08/2015

Viviane  Minardi  de  Oliveira 
Mateus

AJ-OJA 20/08/2015

TOTAL DE SERVIDORES DO QUADRO 4
TOTAL DE SERVIDORES EXTRA-QUADRO -
AJ-OJA – Analista Judiciário – Oficial de Justiça Avaliador
REM – Removido

2.3 Ausências, exceto férias – 01/04/2016 a 28/02/2017:

(fonte: Serviço de Registros Funcionais e Frequência)

MOTIVO DIAS
COMPENSAÇÃO DE DIAS TRABALHADOS EM
RECESSO

2

LICENÇA PARA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE 8

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE PESSOA DA FAMÍ­
LIA

2

LICENÇA CASAMENTO 8

Total: 20

2.4 Ações de capacitação – 01/04/2016 a 28/02/2017 (metas 15 do CNJ e 

30, 31 e 32 do TRT-15):

(fonte: Seção de Capacitação de Servidores)

SERVIDORES HORAS
ADRIANO DA COSTA PIRES 120
GINA CLAUDIA BERTOLUCCI DE LIMA 480
PAULO EDUARDO ROCHA 15
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3 – MOVIMENTAÇÃO – COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO 

(PETIÇÕES E EXPEDIENTES RECEBIDOS):

(fonte: SAP 1G)

DESTINATÁRIO 2015 2016
 1ª VARA 4.766 3.555
 2ª VARA 5.788 4.068

COORDENADORIA DE DISTRIBUIÇÃO 114 5
 PROTOCOLO INTEGRADO 69 0

TOTAIS 10.737 7.628

4 – MOVIMENTAÇÃO DA CENTRAL DE MANDADOS:

(fonte: Coordenadoria Integrada de Atividades Administrativas, Judiciais e Central de Mandados)

4.1 Diligências pendentes de distribuição aos Oficiais de Justiça (SAP1G):

Não há.

4.2 Diligências pendentes de cumprimento (com prazo vencido) (SAP1G):

Não há.

4.3 Diligências pendentes de cumprimento (com prazo vencido) (PJ-e):

Não há.

5 – MEDIDAS EFETIVAS DE INCENTIVO À MEDIAÇÃO

O  gestor  informou  não  serem  adotadas  no  Fórum  medidas  de  incentivo  à 

mediação.

Frisa-se  a  importância  desse  meio  de  solução  consensual  de  conflitos,  que, 

estatisticamente, consiste em instrumento de auxílio e desafogamento do Judiciário, bem 

como de pacificação social, solução e prevenção de litígios. 
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6 – RECOMENDAÇÕES:

6.1  –  apoiar  a  adoção  de  medidas  de  incentivo  à  mediação  no  Fórum 

Trabalhista, com a participação dos servidores da CIA em integração com os das Varas 

na realização de audiências de mediação.

7 – DETERMINAÇÕES:

7.1 –   observar a OS nº 07/2016 para elaboração de arquivo anexo à certidão 

negativa (“rascunho/anotações”), relatando de forma minuciosa ao Juiz da execução por 

meio do sistema EXE15 as  informações colhidas pelos Oficiais de Justiça durante  a 

pesquisa patrimonial básica referentes aos bens que não foram constritos em razão das 

orientações constantes da ordem de serviço local e, ainda, outras informações relevantes 

ao eventual redirecionamento dos atos executórios;  

7.2  – cumprir integralmente o item XV da Ordem de Serviço nº 01/2015, XV, 

que estabelece: “XV – Serão distribuídos aos oficiais de justiça tão somente os mandados 

cujos dados dos processos e dos devedores estejam cadastrados no sistema EXE15. Na 

hipótese de o oficial receber para cumprimento mandados da fase de execução que não 

estejam cadastrados,  serão devolvidos para regularização. As exceções serão tratadas 

diretamente com a Corregedoria. Fica, desde já, dispensado o cadastro de mandados de 

citação  nos  termos  do  art.  730  do  CPC”,  uma  vez  que  foi  identificados  mandados 

distribuídos sem o devido cadastramento; 

7.3 – adotar as medidas administrativas necessárias para regularizar a lotação 

de servidor que, embora lotado na CIA, tem atuado na 1ª Vara do Trabalho do Fórum, de 

maneira que a força de trabalho computada no MGD seja aferida corretamente.
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8 – VISITAS E ATENDIMENTOS:

Não houve.

9 – CONSTATAÇÕES:

Foram realizadas reuniões com os servidores da Coordenadoria  e com os Oficiais 

de Justiça.

Constata-se que a notificação eletrônica de iniciais não é adotada pela secretaria 

da 2ª Vara do Trabalho. De qualquer forma, a Corregedoria  orienta que os endereços 

eletrônicos  e  aceites  obtidos  pelos  oficiais  de  justiça  sejam  compartilhados  com  as 

unidades do  fórum,  às quais  competem realizar  a  notificação  inicial.  Aos oficiais  de 

justiça compete realizar as notificações, apenas,  de caráter pessoal  e  precipuamente, 

atuar na fase de execução.

Inexiste a parametrização, na forma da ordem de serviço correspondente. Vigora, 

no aspecto, ata de reunião com parametrização de cumprimento de mandado.

Audiências  de  mediação  não  são  realizadas,  razão  pela  qual,  a  Corregedoria 

recomenda que sejam realizadas audiências de mediação, para ambas as unidades do 

fórum e nas fases de liquidação e execução.

A CIA esclarece que ainda é elevado o número de protocolos de petição, porque, 

mesmo já migrado, somente, no ato de cadastro da petição, é que se tem a notícia de 

tratar- se processo migrado para o PJe.

A CIA informa que não é frequente a ordem de cumprimento de mandado, sem 

cadastro no EXE15, e que, na ausência, o mandado é devolvido para as unidades. No 

curso da reunião, verificou-se que trata- se circunstância comum em antigos mandados 

expedidos.

Relataram que o Fórum de Presidente Prudente envia muitas notificações iniciais 

e de instrução, pelo malote digital e que estas são cumpridas pelos oficiais de justiça 

através  de  correspondências  eletrônicas,  visto  que  detém  o  aceite  para  proceder  a 

notificação por e-mail. Diante disso, a Corregedoria orienta que a CIA compartilhe esses 

endereços eletrônicos com o Fórum de Presidente Prudente, a fim de que lá se efetive o 

procedimento diretamente, cabendo à CIA, reitere-se, realizar a notificação pessoal.
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10 – OBSERVAÇÕES GERAIS

10.1 – Foi informado pelo Sr. Coordenador da CIA que o edital de correição foi 

afixado no átrio do Fórum e publicado em jornal local e que foram expedidos ofícios às 

OAB da jurisdição.

10.2 – Sem prejuízo  de  prazos  específicos  fixados nesta  Ata,  determina-se  a 

manifestação  do  Coordenador,  pontualmente,  sobre  todas  as  determinações  e 

recomendações, demonstrando a análise do inteiro teor da Ata e as medidas concretas 

eventualmente adotadas, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação. Esclarece-

se ainda que a manifestação deve ocorrer no PROAD,  mediante funcionalidade “Fazer 

Pedido Complementar” no PP nº 390/2017.

11 – ENCERRAMENTO

No dia 05 de abril  de  2017, às  18 horas,  encerraram-se os trabalhos,  e  eu, 

Ayrton Rocha, Coordenador de Apoio ao Corregedor Regional, lavrei a presente ata que, 

depois  de  lida,  vai  assinada  eletronicamente  pelo  Excelentíssimo  Desembargador 

Corregedor  Regional,  publicada no DEJT e  disponibilizada na página do Tribunal  na 

internet.
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